Pode avaliar-se um juízo de valor? 

Há vários tipos de resposta a esta pergunta na teoria social. Por exemplo: a) sim, pode mas não se deve, pois isso seria exercer poder ilegítimo sobre a opinião de quem esteja menos socialmente apoiado; b) sim, pode mas não no âmbito da ciência (procura da verdade) e antes no âmbito da política (do jogo de relação de forças); c) sim, pode, não apenas no âmbito da política, afinal de contas um dos resultados das práticas sociais de avaliação de juízos de valor, mas em qualquer âmbito de actividade social, incluindo os mais ingénuos ou fúteis, como o gosto; d) sim, podem, na condição de não querer separar – a não ser analiticamente – a existência de juízos de valor e juízos de facto.

A teoria social é, desde Durkheim, que é como quem diz desde que se tornou uma disciplina académica, uma discussão sobre como neutralizar os juízos de valor. É uma aplicação positivista aos campos da religião e da filosofia. Trata-se de encontrar formas de isolar objectos (de estudo) transformados mentalmente em coisas (objectos de facto) de modo a poder seguir-se o projecto científico de desenvolvimento de consensos cognitivos tanto quanto possível emocionalmente neutros.

Tal consenso jamais se realizou, até hoje. Nem nas ciências sociais nem nas ciências naturais. Só o hermetismo das linguagens disciplinares associado ao prestígio social da sabedoria e aos resultados práticos das ciências aplicadas fazer parecer ao vulgo existir argumentos de autoridade em ciência. Os juízos de valor sobre o valor das proposições científicas positivas são, eles próprios, juízos de valor, como não pode deixar de ser. E, portanto, o projecto positivista está permanentemente em crise, sempre que tem de ser avaliado. Porém, nem por isso deixa de ser a trave mestra da ciência social. Ele há os positivistas e os anti-positivistas. Que, como o nome indica, sem positivismo não teriam uma referência firme.

Os tempos actuais, desde os anos 80, caracterizam-se por um enorme crescimento da produção científica no mundo. As comunidades científicas incharam e os cientistas mais velhos e mais poderosos tornaram-se gestores de ciência e de cientistas, procurando orientá-los para objectivos mais úteis, de acordo com a política da regulação política da ciência, da prestação de contas dos trabalhadores públicos – a maioria dos cientistas – ao público – na verdade à recém criada burocracia de regulação da ciência. 

O primeiro tipo de resposta mencionado (“pode avaliar-se um juízo de valor mas não se deve”) é típica das correntes pós-modernas, muito vulgarizadas hoje em dia e muito adaptadas à fase de expansão da escolaridade e endoutrinação baseada na cultura científica de quem não pratica ciência. Este tipo de respostas extrapola e critica, ao mesmo tempo, o segundo tipo de resposta (juízo de valor é do âmbito da política, juízo de facto do âmbito da ciência).  

Tal declaração é suportada por Max Weber no livro “O político e o cientista”. A ideia não era a de que o cientista não devia fazer política (o autor fazia ambas). A ideia era de separar a tolerância cooperante entre cientistas da luta de poder dos truques desonestos na política. 

Na sua ânsia de tolerância científica (de liberal radical) Max Weber (uma das referências fundadoras da teoria social) defendeu a ideia (errada) de que há infinitas maneiras de observar um objecto, uma coisa, tantas quantos os pontos de observação imagináveis. Quereria opor-se politicamente à intolerância e ao dogmatismo crescentes na Europa do princípio do século XX. Por isso, na ciência, para Weber, cada objecto deixa observar apenas uma face, sempre diferente consoante cada ponto de vista singular. Eventualmente pouco distante do outro, mas eventualmente singularmente mais eficaz. 

Os juízos de valor (o ponto de vista, a posição) dependem da posição de cada um. Mas não deve ser discutido cientificamente (é a identidade de cada um, é um ponto de partida tão legítimo como qualquer outro, em abstracto). O que interessa em ciência será avaliar qual dos pontos de vista permite uma visão mais eficaz e completa do objecto (juízo de facto) em função da posição e do talento do cientista. Para o efeito a ciência aplicaria o método da neutralidade axiológica, isto é, desconsiderava a avaliação das posições de cada um, dos pontos de partida, das teorias sociais apresentadas, dos juízos de valor, e concentrar-se-ia na comparação dos resultados dos estudos dos objectos isolados do resto, nomeadamente dos juízos de valor.

Pierre Bourdieu vem estender o problema da política a outros campos de actividade humana ainda mais obscuros do ponto de vista racional: poderemos avaliar os gostos, aquilo que o povo diz que não se discutem? Será possível voltar a fazer aquilo que Durkheim propôs, isto é transformar o evanescente numa coisa, os gostos de cada um num facto social? O sociólogo mais famoso do mundo respondeu que sim. E foi isso que o tornou famoso. Apurou que as pessoas das mesmas classes sociais tendem a ter os mesmos gostos culturais. Por isso me atrevi acima a afirmar estar Max Weber errado quando sugere existirem infinitos pontos de vista para observar um objecto. De facto não é assim. Existem mais ou menos pontos de vista, mas não infinitos: primeiro porque a humanidade não é infinita e segundo porque mesmo que o fosse as ideias, as teorias, os pontos de vista que pode adoptar não o são também. As pessoas vivem em sociedade e organizam-se mimando comportamentos e ideias segundo a nossa extraordinária capacidade de termos ideias e de nos comportarmos de maneiras diversas. Mas jamais infinitas maneiras. Como não há infinitas civilizações, infinitas línguas, infinitos países, infinitas classes sociais. Pierre Bourdieu alinhou as classes sociais francesas com os seus gostos no final dos anos sessenta e a teoria social deu um salto que o tornou uma espécie de Einstein da teoria social.

Karl Popper reagiu a este ataque anti-positivista (até os gostos podem ser classificados) chamando a atenção para o facto de juízos de valor e juízos de facto existirem sempre irmanados sob formas particulares de cada vez que os encontramos. Do mesmo modo que a forma e conteúdo não existem sem se suportarem mutuamente, o mesmo se passa com os juízos de valor e os juízos de facto. Os juízos de valor científicos têm uma característica especial relativamente aos outros tipos de juízos de valor, em particular os juízos de valor metafísicos: devem poder ser negados, contrariados, desaprovados, em função de observações empíricas que tenham condições metodológicas de ser executadas um dia por alguém. 

Quer dizer: a ciência avança sempre na medida em que estava errada antes de avançar. E se avança sempre é porque sempre estará errada, apesar da procura da verdade ser útil e aplicável em certas circunstâncias específicas (mas não noutras). A descoberta dessas outras circunstâncias em que as verdades antigas deixam de ser utilizáveis é a função dos cientistas e dos que procuram estabelecer de forma segura verdades praticamente úteis e testáveis, isto é, contestáveis e susceptíveis de contribuir para o engrandecimento do stock cognitivo da espécie.

Pode avaliar-se uma mentalidade?  

Espírito revolucionário (ele está presente ou não?), espírito do capitalismo (como foi gerado e difundido?), moral social (é solidária ou anómica?) são problemas clássicos da sociologia. Cultura popular, cultura erudita, cultura étnica, cultura urbana, cultura de classe, cultura política, cultura científica, todas estas expressões são conceitos chave de especialidades sociológicas. Menos vulgar, mas muito interessante, são as referências às mentalidades nacionais, sobre como as configurações historicamente decantadas em instituições e em identidades locais e regionais se articulam entre si para formarem solidariedades nacionais diferentes, civilizações diferentes, numa humanidade similar nos aspectos essenciais.

Existe toda uma literatura de ciência comparada (porque compara países entre si) que se debate com a falta conceitos que permitam essa comparabilidade, sem riscos de etnocentrismos, de ofensas racistas, de incorrecta interpretação da natureza humana de pessoas produzidas por sociedades diferentes.

Tem sido difícil de fazer aceitar as pessoas que a natureza social dos seres humanos é a mesma entre todos e cada um, sejam eles de que continente forem, sejam eles de que classe social forem, de que idade forem, de que género forem. Por exemplo, parte-se do princípio que os presos são criminosos porque agem como tal. De facto, dada a natureza humana – como a psicologia social já demonstrou – as circunstâncias impostas pela instituição de encarceramento é que impõem um comportamento de tipo criminal aos prisioneiros (e aos guardas também). Isto é: alguém que cometa crimes é, geralmente, fora dos momentos em que comete crimes, uma pessoa integrada na sociedade. Na prisão, tenha ou não alguma vez cometido crimes, todos passam a estar preparados para se comportarem permanentemente e de um momento para o outro como criminosos, para auto-defesa e auto-afirmação.

Não deve haver espaço mais evidente do que a prisão para testar a teoria social de Durkheim: cada indivíduo só é uma pessoa na medida em que se consegue adaptar e enquanto se consegue adaptar à sociedade. Quando não o pode fazer todos sofrem, o indivíduo e a sociedade, como por exemplo nos motins que ciclicamente afectam as cadeias em toda a parte do mundo.

Todas as instituições, todos os processos de institucionalização, todas as formas de educação e de profissionalização são formas de imputar mentalidades específicas nas pessoas aderentes e autorizadas para assumirem papéis sociais condizentes. A teoria social desenvolveu teorias das organizações, das profissões, das empresas, das associações, e muito mais há para descobrir neste âmbito, como seja todo o campo sob a tutela das relações internacionais e da ciência política mais sensível à economia e às dinâmicas sociais.

Sim, podem avaliar-se mentalidades e avaliam-se. 

